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RECURSO  ADESIVO.  IRRESIGNAÇÃO  CONTRA  A  AU-
SÊNCIA  DE  CONDENAÇÃO  EM  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  INCIDÊNCIA  DO  ART.  25  DA  LEI  Nº
12.016/2009  E  DAS  SÚMULAS  105  DO  SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA E 512 DO SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO.

“Art. 25. Não cabem, no processo de mandado de seguran-
ça, a interposição de embargos infringentes e a condenação
ao pagamento dos honorários advocatícios, sem prejuízo da
aplicação de sanções no caso de litigância de má-fé.” (Lei nº
12.016/2009).

“Na ação de mandado de segurança não se admite conde-
nação em honorários advocatícios” (Súmula nº 105 – STJ).

“Não cabe condenação em honorários de advogado na ação
de mandado de segurança.” (Súmula nº 512 – STF).

MANDADO DE SEGURANÇA. EXTINÇÃO SEM RESOLU-
ÇÃO DO MÉRITO FUNDADA NA CARÊNCIA DE AÇÃO.
VIOLAÇÃO  A  DIREITO  LÍQUIDO  E  CERTO
CONFIGURADO. EFEITO TRANSLATIVO DA APELAÇÃO.
TEORIA DA CAUSA MADURA.  INTELIGÊNCIA DO ART.
515,  §  3º,  DO  CPC.  ACUMULAÇÃO  DE  CARGOS
PÚBLICOS DE PROFESSOR COM OUTRO TÉCNICO OU
CIENTÍFICO.  PREVISÃO  CONSTITUCIONAL.
POSSIBILIDADE. PROVIMENTO DO APELO.

- Nos termos do § 3º do art. 515 do CPC, o efeito translativo
do recurso apelatório permite ao Tribunal julgar a lide nos



casos de extinção do processo sem julgamento do mérito, se
a causa estiver em condições de imediato julgamento.
- A ausência de condições da ação, caracterizada pelo art.
267, VI, CPC, pressupõe a impossibilidade jurídica do pedi-
do, a ilegitimidade das partes e a falta de interesse proces-
sual.

- No caso dos autos, o pedido é juridicamente possível, as
partes são legítimas e há inegável interesse de agir, haja vis-
ta que a autoridade coatora e a edilidade municipal sempre
se manifestaram nos autos contra a acumulação de cargos
que a impetrante sustenta, desde a inicial, ser legal.

- O cargo técnico enquadra-se como aquele que requer habi-
litação especifica para o seu labor em determinada área ou
profissionalizante de segundo grau.

VISTOS.

Trata-se de Apelação Cível e Recurso Adesivo, a primeira interposta pela

impetrante,  IRLÂNDIA ALVES FREITAS SOUZA, buscando a reforma da sentença (fls.

223/225) que extinguiu a ação mandamental sem resolução do mérito, na forma do art.

267, VI, do CPC. O MUNICÍPIO DE CAJAZEIRAS, pessoa jurídica de direito público vin-

culada às autoridades coatoras, aderiu ao recurso principal para também requerer a refor -

ma da decisão apenas no aspecto relacionado à ausência de condenação em honorários

advocatícios.

Cuidando-se o feito sobre acumulação de cargos públicos, a sentença ba-

seou-se na ausência de condições da ação que pudesse justificar a insurgência contra a

alegada violação a direito líquido e certo, notadamente porque a Administração Pública

ainda não teria concluído o processo administrativo que apura a acumulação de cargos

públicos dos servidores do Município de Cajazeiras.

Contra isso, a impetrante, ora apelante (fls. 232/236), defende, em suma,

que o mandamus precisa ter julgamento do mérito para garantir o seu direito líquido e cer-

to de acumular os cargos que exerce, pois a autoridade coatora anunciou possível exone-



ração e, neste processo, sempre defendeu a impossibilidade de acumulação dos cargos

em questão. 

O município de Cajazeiras aderiu ao recurso principal (fls. 242/244-v),  ar-

guindo que a sentença deve ser reformada apenas para condenar a impetrante nos hono-

rários sucumbenciais.

Contrarrazões ofertadas pelo Município de Cajazeiras (fls. 245/253) e pela

impetrante (fls. 255/259).

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça emitiu parecer opinando

pelo desprovimento do recurso adesivo e provimento do apelo para concessão da ordem.

É o breve relatório.

DECIDO.

RECURSO ADESIVO

Inicialmente, registre-se que o recurso adesivo não merece ser conhecido

nesta Corte, haja vista que o argumento traçado na peça aderente está frontalmente em

confronto com a Lei nº 12.016/2009 e Súmulas do STJ e STF, pois não cabe condenação

em honorários no mandado de segurança.

Para ilustrar, vejamos o teor das súmulas e do dispositivo legal:

“Art. 25. Não cabem, no processo de mandado de segurança, a in-

terposição de embargos infringentes e a condenação ao pagamento

dos honorários advocatícios, sem prejuízo da aplicação de sanções

no caso de litigância de má-fé.” (Lei nº 12.016/2009).

“Na ação de mandado de segurança não se admite condenação em

honorários advocatícios” (Súmula nº 105 – STJ).



“Não  cabe  condenação  em honorários  de  advogado  na  ação  de

mandado de segurança.” (Súmula nº 512 – STF).

Portanto, considerando os termos do art. 557, caput, do CPC, o recurso ade-

sivo sequer merece ser apreciado por ser manifestamente inadmissível.

RECURSO PRINCIPAL

1. Das Condições da Ação

O presente mandado de segurança foi impetrado em razão de um procedi-

mento  administrativo  instaurado pelo  Município  de  Cajazeiras,  mediante  a Portaria  nº

030/2014 (fls. 55/209), que criou uma comissão para apurar a legalidade, ou não, da acu-

mulação de cargos públicos exercidos por diversos servidores efetivos do referido municí-

pio, entre eles a impetrante.

Na inicial, a apelante arguiu que vem sofrendo ameaças de demissão por

suposta acumulação ilegal de cargos públicos, haja vista que fora notificada através do

Ofício nº 129/2013 (fl.  12) para apresentar comprovação de legalidade de acumulação

dos cargos que exerce, quais sejam, Professora de Educação Básica e Supervisora Esco-

lar, sob pena de demissão e devolução de recursos financeiros recebidos indevidamente

pelo período da acumulação considerada ilegal.

Também argumenta que já apresentou diversas justificativas que demons-

tram cabalmente a legalidade da acumulação dos mencionados cargos, entretanto conti-

nua recebendo notificações para apresentação de mais justificativas.

Instruído o feito, a sentença extinguiu a ação, sem resolução do mérito, en-

veredando pela tese de ausência de direito líquido e certo que abarcasse o pedido da im-

petrante, especialmente porque “(...) a administração pública ainda não concluiu o proces-

so administrativo, não podendo se falar em trancamento do processo administrativo, uma

vez que é no curso do mesmo que a edilidade irá apurar a compatibilidade ou incompati -

bilidade dos cargos exercidos pela impetrante, inclusive no que tange a carga horária

exercida (fl. 224). Continuou a sentença que, no caso, “(...) não se está discutindo a lega-



lidade da acumulação, mas sim o direito da edilidade apurar através de procedimento ad-

ministrativo se os cargos exercidos pela servidora são realmente compatíveis, inclusive

no que tange a carga horária exercida em ambos.”.

Logo, antes de adentrar no mérito da lide, consoante permite o art. 515, §

3º1, do CPC – efeito translativo do recurso –, há de se analisar se realmente a tutela juris-

dicional  pretendida é carecedora de ação,  conforme decidiu a magistrada de primeiro

grau.

A ausência de condições da ação,  caracterizada pelo art.  267,  VI,  CPC,

pressupõe a impossibilidade jurídica do pedido, a ilegitimidade das partes e a falta de inte-

resse processual.

A questão do requisito de violação a direito líquido e certo, apto a ensejar o

manejo do mandado de segurança, está ligada necessariamente ao interesse de agir da

impetrante.

Direito líquido e certo, segundo a doutrina é:

“(...) tipicamente processual, pois atende ao modo de ser de um di-

reito subjetivo no processo: a circunstância de um determinado direi-

to subjetivo realmente existir não lhe dá a caracterização de liquidez

e certeza; está só lhe é atribuída se os fatos em que se fundar pude-

rem ser provados de forma incontestável, certa, no processo. E isto

normalmente se dá quando a prova for documental, pois esta é ade-

quada a uma demonstração imediata e segura dos fatos.” (BARBI,

Celso Agrícola. In: Do Mandado de Segurança. 9. ed. Forense, p.

53).

De acordo com a inicial, a causa de pedir e os pedidos da impetrante foram

direcionados para o  reconhecimento da licitude da acumulação dos cargos que exerce,

1 Art. 515. A apelação devolverá ao tribunal o conhecimento da matéria impugnada.
(...)
§ 3o Nos casos de extinção do processo sem julgamento do mérito (art. 267), o tribunal pode julgar desde logo

a lide, se a causa versar questão exclusivamente de direito e estiver em condições de imediato julgamento.



culminando com o consequente arquivamento do processo administrativo instaurado pela

edilidade municipal.

Assim sendo, de imediato, percebe-se que o interesse da impetrante não

está apenas na solução do processo administrativo e posterior arquivamento, como en-

tendeu a magistrada de piso, mas, sobretudo, na prestação jurisdicional principal que é o

reconhecimento da licitude da acumulação dos dois cargos públicos que exerce.

Neste compasso, o pedido é juridicamente possível, as partes são legítimas

e há inegável interesse de agir, ainda porque a autoridade coatora e a edilidade municipal

sempre se manifestaram nos autos contra a acumulação de cargos que a impetrante sus-

tenta, desde a inicial, ser legal.

Sobre isto, traz-se à colação trechos do lúcido parecer da Procuradoria de

Justiça, que bem avaliou a matéria nos seguintes termos (fls. 154):

“(...) É que, de fato, o processo administrativo que apura a suposta

ilegalidade na cumulação dos cargos ainda não havia sido finalizado

quando da impetração, contudo, relevante notar que as autoridades

coatoras já sinalizaram, claramente, no sentido da impossibilidade

de cumulação dos cargos de Professor e Supervisor Escolar, anteci-

pando a decisão administrativa que está por vir, circunstância esta

que deve ser levada em consideração pelo Juiz quando julgamento

da causa, a teor da regra contida no art. 462, CPC.” (grifo original).

Realmente, as informações prestadas pelas autoridades coatoras são con-

gruentes no sentido de que os cargos exercidos pela impetrante são inacumuláveis, con-

soante se extrai dos seguintes trechos:

“Contudo, Excelência, conforme será observado  o cargo de Supervisor

Escolar não se enquadra dentre as hipóteses que a Constituição Fe-

deral permite acumulação, vez que não se trata de cargo técnico ou

científico, tampouco de cargo de professor.

(...)



Com efeito, para que o cargo seja considerado técnico ou científico para

os fins de acumulação de cargos é exigida uma qualificação técnica espe-

cífica (curso técnico específico), o que não é o caso do cargo de super-

visor escolar,  o qual  não exige qualquer curso técnico para o seu

exercício.” (fls. 46 e 51). (grifou-se).

“Assim, por todo o exposto, o Município de Cajazeiras conclui as informa-

ções, para dizer que o procedimento administrativo encontra-se em trami-

tação, não havendo qualquer ato de ilegalidade como afirmou a impetran-

te, esclarecendo que a acumulação da impetrante do cargo de profes-

sor somente é compatível com outro de professor (art. 37, XVI, “a” da

CF/88), com técnico ou científico (art. 37, XVI, “b” da CF/88), o que não

se enquadra ao presente caso, já que a função de supervisor escolar

é função bastante distinta da de professor e não é previsto dentro da

exceção constitucional prevista na alínea “b” da norma constitucio-

nal. (fl. 129). (Grifou-se).

Como se pode perceber, a pretensão resistida é clara nos autos, o que faz

surgir  o interesse de agir  da impetrante na prestação jurisdicional,  ainda mais porque

deve ser considerado, como bem alertado pelo Parquet, a regra do art. 462 do CPC, que

assim preconiza: “Se, depois da propositura da ação, algum fato constitutivo, modifi-

cativo ou extintivo do direito influir no julgamento da lide, caberá ao juiz tomá-lo em

consideração, de ofício ou a requerimento da parte, no momento de proferir a sen-

tença.”.

Destarte, existe direito líquido e certo de a impetrante obter uma decisão ju-

dicial de mérito acerca da legalidade ou não da cumulação dos cargos que exerce, confor-

me será detalhado adiante.

2. Do Mérito

Ultrapassada a questão do interesse de agir e estando a causa madura e

pronta para imediato julgamento, passa-se ao exame do mérito, de acordo com o que es-

tabelece o art. 515, § 3º, do CPC.



Antes, convém registrar que já me pronuncie sobre a matéria de fundo quan-

do  prolatei  decisão  no  agravo  de  instrumento  (fls.  228v/230v)  interposto  pela

impetrante/apelante, cujas razões de decidir serão aqui aproveitadas em virtude, principal-

mente, do entendimento sedimentado nos tribunais superiores.

Por este motivo, tratando-se de matéria que possui jurisprudência dominante

apontando para o fato de que cargo técnico é que requer conhecimento específico na

área de atuação do profissional, como no caso em apreço, a ordem deve ser concedida

sem a necessidade de levar ao colegiado da Primeira Câmara Cível.

Realizando uma análise cuidadosa sobre os documentos instruídos nos au-

tos, percebe-se que a recorrente é servidora do Município de Cajazeiras, ocupando os

cargos de Professora e de Supervisora Escolar, ambos efetivos (fls. 33/34). 

Disciplinando acerca da acumulação remunerada de cargos, a nossa Consti-

tuição Federal leciona que:

“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes

da União,  dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá

aos princípios de legalidade,  impessoalidade,  moralidade,  publicidade e

eficiência e, também, ao seguinte:

(...)

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos,  exceto ,

quando houver compatibilidade de horários, observado em qualquer caso

o disposto no inciso XI:

a) a de dois cargos de professor;

b) a de um cargo de professor com outro técnico ou científico;

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com

profissões regulamentadas;”

Portanto, a recorrente afirma que se amolda na regra contida na citada alí-

nea “b” do inciso XVI do art. 37 da CF acima, porquanto desempenha atividades de Su-

pervisora Escolar , enquadrando-se como “cargo técnico”; também alega a compatibilida-

de de horários e a observância do teto remuneratório estabelecido pelo inciso XI, do mes-

mo dispositivo constitucional acima mencionado. 



Quanto à definição de “cargo técnico”, renovo a linha seguida pelo Superior

Tribunal de Justiça, ao conceituá-lo como “o conjunto de atribuições cuja execução recla-

ma conhecimento específico de uma área do saber.” (RMS 7.550/PB. Rel. Min. Luiz Vi-

cente Cernicchiaro. J. em 23/09/1997).

Igualmente, trago à colação os mesmos arestos da Corte da Cidadania:

“RECURSO ORDINÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATI-

VO.  ACUMULAÇÃO DE CARGOS.  AGENTE DE POLÍCIA E  PROFES-

SOR.  DESCABIMENTO.  NATUREZA  DE  CARGO  TÉCNICO  NÃO  CA-

RACTERIZADA. ART. 37, XVI, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

1. É vedada a acumulação do cargo de professor com o de agente de polí-

cia civil do Estado da Bahia, que não se caracteriza como cargo técnico

(art.  37, XVI,  "b",  da Constituição Federal),  assim definido como aquele

que requer conhecimento específico na área de atuação do profissional,

com habilitação específica de grau universitário ou profissionalizante de 2º

grau.

2. Recurso ordinário improvido.” (STJ. RMS 23131 / BA. Relª. Minª. Maria

Thereza de Assis Moura. J. em 18/11/2008). 

“RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONSTITU-

CIONAL. ACUMULAÇÃO DE CARGOS PÚBLICOS. PROFESSOR E TÉC-

NICO JUDICIÁRIO. IMPOSSIBILIDADE.

1. A Constituição Federal vedou expressamente a acumulação de cargos

públicos, admitindo-a apenas quando houver compatibilidade de horários,

nas hipóteses de dois cargos de professor; de um cargo de professor e ou-

tro técnico ou científico;  e de dois cargos privativos de profissionais  de

saúde.

2. E, para fins de acumulação, resta assentado no constructo doutrinário-

jurisprudencial que cargo técnico é o que requer conhecimento específico

na área de atuação do profissional.

3. Não é possível a acumulação dos cargos de professor e Técnico Judi-

ciário, de nível médio, para o qual não se exige qualquer formação espe-

cífica e cujas atribuições são de natureza eminentemente burocrática.

4. Precedentes.



5. Recurso improvido.” 

(STJ. RMS 14456 / AM. Rel. Min. Hamilton Carvalhido. J. em 25/11/2003). 

Resta sedimentado, portanto, que o cargo técnico enquadra-se como aquele

que requer habilitação específica em determinada área ou profissionalizante de segundo

grau para o seu labor.

Também vale destacar a Lei nº 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da

Educação Nacional), cujo art. 64 estabelece que:

“Art.  64º.  A formação de profissionais  de educação para administração,

planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacional para a edu-

cação básica, será feita em cursos de graduação em pedagogia ou em ní-

vel de pós-graduação, a critério da instituição de ensino, garantida, nesta

formação, a base comum nacional.

Como se pode observar, a norma supracitada exige a habilitação no curso

de pedagogia ou ao menos pós-graduação nesse sentido como formação dos profissio-

nais de educação para supervisão, razão pela qual não se pode emitir outra conclusão se-

não a de que o cargo de Supervisor Escolar caracteriza-se como de natureza técnica para

fins da acumulação permitida pela alínea “b”, do inciso XVI, do art. 37, da CF.

Ademais, as declarações acostadas às fls. 20 e 21, confeccionadas no âmbi-

to da administração municipal – que gozam de fé pública –, atestam a compatibilidade de

horários no exercício das funções de “Professora de Educação Básica I” e de “Supervisor

Escolar”, bem como a soma dos respectivos vencimentos (contracheques às fls. 25 e 26)

respeita o teto remuneratório do inciso XI, do mesmo dispositivo constitucional citado.

É bem verdade que existe coincidência na carga horária de 10 horas notur-

nas entre os dois cargos, mas ambas as tarefas são destinadas a estudos e planejamento

das atividades pedagógicas, conforme estabelece o Plano de Cargo, Carreira e Remune-

ração do Servidor da Educação do Município de Cajazeiras-PB, ou seja, obviamente não

se faz necessária a presença diária da servidora apelante nos dois locais nos quais labora

– Creche São José e Escola Vitória Bezerra.



Não se deve esquecer, por fim, que a edilidade municipal e as autoridades

coatoras insurgem-se especificamente sobre a característica do cargo de Supervisor Es-

colar, pois entendem que não é cargo técnico, não se opondo, portanto, quanto à questão

da compatibilidade de horários.

Presente, deste modo, a violação a direito líquido e certo da impetrante de

poder acumular os cargos públicos que desempenha, entendo pela concessão da ordem.

Ante o exposto, conforme permissão emanada no art. 557 do Código de Pro-

cesso Civil, NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO ADESIVO e DOU PROVIMENTO AO

RECURSO APELATÓRIO para conceder a ordem e reconhecer a legalidade na acumula-

ção dos cargos públicos de Professora Educação Básica e Supervisora Escolar, ambos

desempenhados pela servidora apelante no Município de Cajazeiras-PB, determinando,

por fim, o arquivamento do Processo Administrativo instaurado por meio da Portaria nº

030/2014/ADM, exclusivamente em relação à impetrante.

Publique-se. Intime-se. Cumpra-se.

João Pessoa, 15 de fevereiro de 2016.

Desembargador José Ricardo Porto

RELATOR

J/14 – J/06(R)
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